
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO 

DISPENSA  DE LICITAÇÃO 
 
 

1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
 

           Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no 
presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela 
Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas 
regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA  e pelas disposições deste Contrato. A 
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitarás suas estipulações, sistemas de 
penalidades e demais regras constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional 
e irrestritamente. 

 
 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
 
          O presente Termo de Referência  é documento integrante do expediente deflagrado para instauração de 
procedimento licitatório para Aquisição de Forno a Gás – para  atender as unidades de saúde do  Município de São 
Gonçalo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas. 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
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DESCRIÇÕES TÉCNICAS DO FORNO ROMA 90 CM DUPLO FIRID90 

DE LASTRO COM PEDRA REFRATARIA A GÁS VENÂNCIO: 

FORNO A GÁS GLP BAIXA PRESSÃO; 

LATERAIS, FRENTE E TETO EXTERNAS EM AÇO INOX; 

SISTEMA PARA ABERTURA DO VIDRO TIPO GUILHOTINA COM 

ACABAMENTO EM PINTURA A PÓ ELETROSTÁTICA COM BASE 

FOSFATIZADA; 

QUEIMADORES COM SISTEMA DE GAVETA, EM AÇO TUBULAR, 

COM REGULADOR DE ENTRADA DE AR PARA UMA CHAMA 

PERFEITA; 

PEDRA REFRATÁRIA QUE ARMAZENA O CALOR OBTENDO MAIOR 

UNIFORMIDADE NO ASSADO; 
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BANDEJA COLETORA DE RESÍDUOS EM CHAPA GALVANIZADA 

SUPER RESISTENTE. 

ACOMPANHA UMA GRELHA REFORÇADA POR CÂMARA; 

CAVALETE REFORÇADO EM AÇO CARBONO COM ACABAMENTO 

EM PINTURA A PÓ ELETROSTÁTICA COM BASE FOSFATIZADA; 

REVESTIMENTO INTERNO EM AÇO GALVANIZADO; 

ISOLAMENTO EM LÁ DE ROCHA. 

CONSUMO GÁS MÁXIMO POR CÂMARA (GLP): 2 X 0,657KG/H; 

POTÊNCIA CALORÍFICA: 24400KCAL/H; 

MEDIDAS EXTERNAS DO FORNO ROMA 90 CM DUPLO FIRID90 DE 

LASTRO COM PEDRA REFRATARIA A GÁS VENÂNCIO: 

ALTURA: 1,85 M; 

ALTURA TOTAL: 2,09 M; 

LARGURA: 92 CM; 

PROFUNDIDADE: 64,5 CM. 

MEDIDAS INTERNAS DO FORNO ROMA 90 CM DUPLO FIRID90 DE 

LASTRO COM PEDRA REFRATARIA A GÁS VENÂNCIO: 

ALTURA: 27 CM 

LARGURA: 80 CM 

PROFUNDIDADE: 60 CM. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
Obs.: Havendo divergência entre as especificações da codificação CATMAT e o Termo de 
Referência prevalecerá o Termo de Referência em consonância ao Princípio da 
Vinculação ao Ato Convocatório. 
 
 
3- DAS JUSTIFICATIVAS 
 
          3.1 da Aquisição 
 
A aquisição justifica-se por ser de suma importância para suprir a demanda para o preparo de refeições, garantindo 

a continuação adequada do fornecimento de alimentação aos pacientes internados nas unidades do Complexo 

Hospitalar (Hospital Luiz Palmier) Refeitório, Pronto Socorro Infantil, Maternidade, CAPs e Residência Terapêuticas, 
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Casa de Passagem, Cozinha Central, Clínica Nossa Senhora das Vitórias e Hospital de Retaguarda Gonçalense – do 

Município de São Gonçalo. 

 

 
         3.2 do Quantitativo 
 

O quantitativo proposto foi elaborado levando em consideração a demanda operacional atual das unidades 

de saúde, bem como a capacidade de atendimento das mesmas. Para isso, foram analisados os volumes de 

produção diária, o número de refeições servidas por turno e a projeção de crescimento populacional, a fim de 

garantir que os equipamentos e utensílios atendam de forma eficiente e satisfatória às necessidades presentes e 

futuras. 

 

 

 
4-  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
4.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

4.2. O custo referente ao transporte do equipamento deverá ser realizado pela Contratada. 

 

4.3. A especificação do equipamento deverá ser compatível com o produto apresentado e as informações contidas 

no Edital. 

 

4.4. Os bens serão recebidos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, após a verificação da qualidade e quantidade do 

equipamento em destaque. 

 

4.5. Os equipamentos deverão ser entregues no Almoxarifado Central localizado à Rua Doutor Francisco Portela, nº 

2.421, Parada 40 – São Gonçalo/RJ, a partir das 10h até às 16h, a confirmação da entrega será realizada através do 

endereço de e-mail: coord.pmsg.nutricaohospitalar@gmail.com ou via telefone: (21) 96777-1520. 

 

mailto:coord.pmsg.nutricaohospitalar@gmail.com
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4.6. Em hipótese alguma serão aceitos produtos em desacordo com as condições pactuadas, ficando sob 

responsabilidade da CONTRATADA o controle de qualidade do fornecimento, bem como a repetição às suas 

próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação da qualidade e resultados requisitados. 

 

 

 

5 – AMOSTRA: 

  

 Após o encerramento da fase de lances, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

deverá, quando convocado Pelo Pregoeiro, apresentar catálogo ou folder do(s) produto(s) licitado(s) no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas através do campo anexo do portal Comprasnet. 

  

               Caso o catálogo ou folder do(s) produtos não seja suficiente para a verificação de conformidade com as 

especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência e no Edital, o licitante deverá encaminhar amostra do(s) 

produto(s) para o Almoxarifado Central, localizado à Rua Doutor Franscisco Portela, nº 2.421 – Parada 40 - São 

Gonçalo entre 10:00 e 16:00 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

              A Equipe técnica terá o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da entrega, para análise do catálogo e 

identificação da necessidade de amostras. Após será emitido parecer técnico (aprovando ou reprovando), a ser 

entregue ao pregoeiro. 

  

              As amostras deverão ser entregues embaladas, contendo as seguintes descrições: nome do licitante, 

número do CNPJ, número da licitação, número do processo, número do item, lote, data, marca do produto e 

demais informações cabíveis ao objeto que possam facilitar a avaliação. 

 

 

6-  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

 

6.1 Conforme Art. 62 do Capítulo VI da Lei nº 14.133/21, a habilitação é a fase da licitação em que se 

verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar objeto da licitação dividindo-se em: 

I- Jurídica; 

II- Técnica; 

III- Fiscal, social e trabalhista; 

IV- econômica-financeira. 
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6.2 Considerando o Art. 67, inciso IV da Lei Federal Nº 14.133/21, que dispõe sobre documentação 

relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional ser restrita a prova do atendimento 

de requisitos previstos em lei especial, no que se refere a habilitação e qualificação técnica, o licitante 

deverá: 

 

6.3 Cumprir com os requisitos exigidos pela Vigilância Sanitária para garantir que os proponentes, 

interessados em fornecer seus produtos e serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas, 

inspecionadas periodicamente e assegurem que a qualidade de seus produtos atendam aos requisitos 

técnicos necessários; 

6.4 Apresentar os seguintes documentos: 
 

a. Registro da ANVISA, 

b. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), 

c. Licença de Funcionamento Estadual/ Municipal (LF)  

 

 

6.5  Como requisito de qualificação técnica a licitante deverá apresentar 01( um) ou mais atestados de capacidade 

técnica fornecidos por pessoa jurídica, de direito público ou privado, emitido por entidade da Administração 

Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada, que comprove de maneira satisfatória, a 

aptidão para desempenhos de atividade do objeto igual ou semelhante ao desta aquisição. 

 
6.5 A contratada deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos documentos apresentados; 

 

6.7 Os critérios de habilitação jurídica; fiscal, social e trabalhista; e econômica- financeira, a serem 

atendidos pelo fornecedor estarão previstos no edital. 

 

6.8 Conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, os bens devem ser constituídos, no todo ou 

em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2. 

 

 

7– REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

 

7.1. O fornecedor deverá priorizar a utilização, quando disponíveis no mercado, de materiais que 

sejam biodegradáveis, bem como priorizar o emprego de tecnologias e matérias-primas sustentáveis para execução 

e operação do objeto, que possuam reduzido gasto de energia e de recursos naturais. 

7.2. Os produtos utilizados devem ser menos agressivos ao meio ambiente, com a priorização de materiais 

biodegradáveis, visando o atendimento aos critérios de  

sustentabilidade ambiental previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - 5ª edição Ago/2022 - naquilo 

que couber ao objeto em comento.  

7.3. Deverá a contratada adotar boas práticas de sustentabilidade e consciência ambiental, baseadas na otimização 

e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, quando do fornecimento dos produtos a serem 

adquiridos, tais como uso racional de água, economia de energia elétrica, economia de materiais, separação de 

resíduos e materiais recicláveis. 

5.4. Com relação ao item a ser adquirido, deverá ser observado o descarte responsável de materiais, configurando-

se esta medida fundamental para minimizar o impacto ambiental causado pelo descarte inadequado de resíduos. 

 

Para minimizar o impacto, é importante seguir as seguintes medidas: 

 

7.5. Redução: deverá ser observada a minimização da quantidade de materiais que precisam ser descartados. Isso 

pode ser feito através da redução do consumo e da reutilização de materiais, com as unidades requisitantes 

solicitando apenas o necessário para o desenvolvimento das atividades no setor. 

7.6. Reciclagem: os materiais a serem registrados podem ser reciclados, reduzindo a quantidade de resíduos que 

precisam ser descartados. 

7.7. Coleta seletiva: a coleta seletiva é uma forma de separar os resíduos em diferentes categorias, facilitando o 

processo de reciclagem. É importante que os materiais sejam separados corretamente e encaminhados para os 

locais adequados de reciclagem. 

7.8. Descarte adequado: alguns materiais não podem ser reciclados e precisam ser descartados de forma 

adequada. Pilhas, baterias, lâmpadas, eletrônicos e produtos químicos são exemplos de materiais que precisam ser 

descartados de forma específica. 

7.9. Todos os resíduos sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente 

adequada (incluindo embalagens vazias), deverão ter seu descarte adequado. 

7.10 Os equipamentos devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação custo x benefício; 
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7.11. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual; 

 

 

7.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, uma vez que 

trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão pagos o fornecedor que entregar 

efetivamente e em conformidade com o solicitado. 

 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

  

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE 

e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.  

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as 

obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de 

natureza trabalhista e previdenciária. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA REUNIDA EM CONSÓRCIO 

Não se admitirá a participação de empresa reunida em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade do 

objeto, além de o valor da contratação não ser considerado de grande vulto, não se justificando reunião de 

empresas em consórcio. 

 

 

10. DO CONTROLE SOBRE A EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
A fiscalização de que trata o item acima não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 
O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, ou instrumento equivalente; indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
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11. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 

 

              O bem que se pretende adquirir enquadram-se na classificação de comuns, uma vez que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas 
e usuais do mercado, nos termos do art. 1º, I, do Decreto Municipal nº 082/2023. 

 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 

A presente licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento menor preço por 

item, em consonância a Lei Federal  nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 082/2023. 

A contratação se realizará através de dispensa de licitação, com critério de julgamento 

pelo menor preço, por item, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

 

13.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que: 

• Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original;  

 

•     Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  
 

•    Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

 

 

 

14.  DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

O presente Termo de Referência tem amparo legal no Decreto Municipal nº 082/2023,  e subsidiariamente na Lei 
Federal n.º 14.133/21. 

 

 

15 . DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 
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A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

A Contratada que cometer algumas das infrações constantes nas Leis Federais n.o 14.133, de 01 de 
abril de 2021, especificamente no art. 155 e Decreto Municipal n.º 085/2023, ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

 
 (a) Advertência; 
 (b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do 
Contrato; 
 (c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, 
conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, 
inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 
 (d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
 (e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 Parágrafo Primeiro – A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes 
parâmetros:  
1) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do 
Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, 
poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 
 2) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso 
de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento 
parcial da obrigação assumida; 
 3) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 
Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da 
CONTRATADA; e 
 4) 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior 
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 
 5) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
 Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as 
demais formalidades legais. 
 Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão 
unilateral do Contrato. 
 Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da 
aplicação da penalidade ou da publicação no Jornal Oficial do Município de São Gonçalo do ato que as 
impuser. Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à 
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, 
promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular 
da autoridade contratante. 
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 Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
 Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta 
deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 
 Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, 
o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 
CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 
Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 
virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do processo de pagamento. 
 Parágrafo Décimo – Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda 
devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso. 
 Parágrafo Décimo Primeiro – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do caput desta Cláusula não possuem 
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput 
desta Cláusula é da competência do(a) [setor competente do órgão ou entidade contratante] e a da alínea 
“e” é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade CONTRATANTE 
[Secretário Municipal da Secretaria por meio da qual celebrado o contrato ou a que vinculada a entidade 
contratante].  
Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
 

 

 

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

 

       Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

     

18. DO PAGAMENTO: 

 

Os pagamentos serão creditados em conta corrente da titularidade da Contratada, desde que seja 
instruído com: 

 

• Pedido endereçado ao Ordenador de despesa, onde deverão constar os dados bancários 

(nome da Instituição Financeira Agencia e Conta Corrente); 
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• Copia da nota fiscal, devidamente atestada, verificação da Regularidade Fiscal da 

CONTRATADA no SICAF ou certidões CNDT, CND e CRF, por meio de consulta on-line aos 

sítios eletrônicos oficiais, art 91, §4° da Lei 14.133-21, devendo seu resultado ser impresso e 

juntado ao processo de pagamento; 

 
 Em caso de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será notificada para que sejam sanadas as 
pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período. Findo este prazo sem que haja a 
regularização por parte da CONTRATADA perante o SICAF, ou apresentação de defesa aceita pela  
 
CONTRATANTE, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de 
obrigações contratuais, o contrato estará passível de cancelamento e a CONTRATADA sujeita às sanções 
administrativas previstas neste Edital. 

 
O pagamento não poderá ser superior ao prazo de 30(trinta) dia, contados a partir da data final do 

período de adimplemento da respectiva parcela. 
 

• Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o  

art. 75 da Lei 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

 
  Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão 
Contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
 
  Constatando-se, junto à documentação apresentada, a situação de irregularidade da Contratada, 
será providenciada sua notificação por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da Contratante. 
 
 
  
 
Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
constatada mediante os sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, e/ou proibição de contratar com o Poder Público.  
 
  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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  Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.  
 
  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto à Prefeitura.   
 

• Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente perante a exigência 

do instrumento contratual, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da Contratante. 

 
  
 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

• A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
forma alguma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, seja calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) = (6/100)        0   
                    365 

 
I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
 
 
19.  DO RECURSO ORÇAMENTARIO 
 

Os recursos correrão a conta do Orçamento do Fundo Municipal de Saúde através do 
 
PT: 23.051.10.302.2034.2061 
ND: 44.90.52.00 
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FONTE: 1.500.1002.0000, 1.500.1002.0046, 1.600.0000.0035, 1.635.000.0030, 2.600.000.0035,      
1.621.0000.40, 2.621.0000.0040, 2.501.0000.0047. 

 
    Consta na proposta encaminhada da LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA – para o exercício de 2024 do 
Fundo Municipal de Saúde do Município de São Gonçalo. 
 
 

20.  DO CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

 

            O custo estimado da presente contratação foi obtido por meio de pesquisa de preços correntes no 

mercado, conforme determinação da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR UNITÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

DESCRIÇÕES TÉCNICAS DO FORNO 
ROMA 90 CM DUPLO FIRID90 DE 
LASTRO COM PEDRA REFRATARIA 
A GÁS VENÂNCIO:FORNO A GÁS 
GLP BAIXA PRESSÃO;LATERAIS, 
FRENTE E TETO EXTERNAS EM AÇO 
INOX;SISTEMA PARA ABERTURA 
DO VIDRO TIPO GUILHOTINA COM 
ACABAMENTO EM PINTURA A PÓ 
ELETROSTÁTICA COM BASE 
FOSFATIZADA;QUEIMADORES 
COM SISTEMA DE GAVETA, EM 
AÇO TUBULAR, COM REGULADOR 
DE ENTRADA DE AR PARA UMA 
CHAMA PERFEITA; 
PEDRA REFRATÁRIA QUE 
ARMAZENA O CALOR OBTENDO 
MAIOR UNIFORMIDADE NO 
ASSADO; 
BANDEJA COLETORA DE RESÍDUOS 
EM CHAPA GALVANIZADA SUPER 
RESISTENTE. 
ACOMPANHA UMA GRELHA 
REFORÇADA POR CÂMARA; 
CAVALETE REFORÇADO EM AÇO 
CARBONO COM ACABAMENTO EM 
PINTURA A PÓ ELETROSTÁTICA 
COM BASE FOSFATIZADA; 
REVESTIMENTO INTERNO EM AÇO 
GALVANIZADO; 
ISOLAMENTO EM LÁ DE ROCHA. 
CONSUMO GÁS MÁXIMO POR 
CÂMARA (GLP): 2 X 0,657KG/H; 
POTÊNCIA CALORÍFICA: 
24400KCAL/H; 
MEDIDAS EXTERNAS DO FORNO 
ROMA 90 CM DUPLO FIRID90 DE 
LASTRO COM PEDRA REFRATARIA 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

02 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.639,66 
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A GÁS VENÂNCIO: 
ALTURA: 1,85 M; 
ALTURA TOTAL: 2,09 M; 
LARGURA: 92 CM; 
PROFUNDIDADE: 64,5 CM. 
MEDIDAS INTERNAS DO FORNO 
ROMA 90 CM DUPLO FIRID90 DE 
LASTRO COM PEDRA REFRATARIA 
A GÁS VENÂNCIO: 
ALTURA: 27 CM 
LARGURA: 80 CM 
PROFUNDIDADE: 60 CM. 

                     Estima-se que o valor da aquisição é de R$ 5.279,32 (cinco mil e duzentos e setenta e nove reais 

e trinta e dois centavos). 

                                            

                                                                                                    

         São Gonçalo,                de                                de 2024.   

 
Elaboração/ Critérios Técnicos: 
 
 
 
 
 
 

Ushana R. Lopes 
Coordenadora Administrativa 

Mat: 126.726 
 
 
 

 
    Aprovo,              de                                 de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Deivid Robert de Cresci Campos 
Presidente Fundação Municipal de Saúde 

Mat: 40.833 
 
 
 
 


